
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2892996 - RJ (2025/0105190-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VIACAO VERDUN S/A
ADVOGADOS : ROBSON DOMINGUES DE OLIVEIRA - RJ076481

YAGO CORBICEIRO FONSECA - RJ219167
AGRAVADO : AMAURI LIMA DA SILVA JUNIOR
AGRAVADO : FATIMA DA SILVA DE LIMA
ADVOGADA : ANA MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA - RJ090017

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISIDICIONAL.
AUSÊNCIA. DANO MORAL CONFIGURADO. REEXAME FÁTICO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. QUANTIA FIXADA.
EXORBITÂNCIA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Tribunal de origem, com base nas provas produzidas nos autos,
verificou que o dano moral restou configurado, não se tratando de hipótese
de mero aborrecimento. A modificação de tal entendimento demandaria o
reexame de fatos e provas, o que é vedado em virtude da Súmula nº 7/STJ.
3. A revisão pelo STJ das indenizações arbitradas a título de danos morais
e estéticos exige que os valores tenham sido irrisórios ou exorbitantes, fora
dos padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n° 7
/STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer06/08/2025 12/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISIDICIONAL.
AUSÊNCIA. DANO MORAL CONFIGURADO. REEXAME FÁTICO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. QUANTIA FIXADA.
EXORBITÂNCIA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O Tribunal de origem, com base nas provas produzidas nos autos,
verificou que o dano moral restou configurado, não se tratando de hipótese
de mero aborrecimento. A modificação de tal entendimento demandaria o
reexame de fatos e provas, o que é vedado em virtude da Súmula nº 7/STJ.
3. A revisão pelo STJ das indenizações arbitradas a título de danos morais
e estéticos exige que os valores tenham sido irrisórios ou exorbitantes, fora
dos padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n° 7
/STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por VIAÇÃO VERDUN S.A. contra a decisão
que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL ACIDENTE DE TRÂNSITO.
Demanda na qual a parte autora pugna pela reparação por danos materiais
e morais em decorrência de acidente de trânsito. Prolatada sentença de
procedência insurge-se a Demandada da decisão. Preposto da Ré que
avançou sinal, atingindo o 1º Autor em sua motocicleta, que estava parada.
Demandante que sofreu diversas escoriações e hematomas pelo corpo, que
provocaram dores e incapacidade temporária para o trabalho, além do susto
de ser atropelado por um ônibus em alta velocidade. Responsabilidade da
concessionária que se mostrou incontroversa. Recorrente que se insurge do
valor fixado a título de lucros cessantes ante ausência de comprovação da
renda recebida. Reforma da sentença que se impõe nesse ponto.
Jurisprudência deste TJRJ e do Eg. STJ no sentido de que, não comprovando
a renda recebida, é fixado a quantia equivalente a 1 salário-mínimo por mês.
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Ônus que competia ao Autor. Condenação da Ré na depreciação da moto
assim como em seu reparo que se mantem. Orçamentos devidamente
apresentados em juízo.
Dano moral configurado. Valor originalmente fixado em R$ 17.000,00 que
não merece reparo, considerando as peculiaridades do caso. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO." (e-STJ fl. 346).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 395/400).
No recurso especial, o recorrente alega violação dos arts. 371, 373, I, II, §2º,

374, II, 1.022, II, do Código de Processo Civil e 402 e 884 do Código Civil. Para tanto,
sustenta, além da negativa de prestação jurisdicional, que: (i) os orçamentos
apresentados são referentes ao conserto do veículo, não da depreciação; (ii) não houve
prova de lesão nos autos, o que afasta o dano moral; (iii) o valor arbitrado a título de
dano moral deve levar em conta a proporcionalidade e razoabilidade.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 444/446), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto valores
do conserto do veículo, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"(...)
Mais adiante, insurge-se a parte recorrente dos danos materiais

referentes a depreciação da motocicleta. Sem razão. Nesse quesito a parte
demandante apresentou os orçamentos fundamentando seu pedido, não
tendo a Ré desconstituído ou feito prova em contrário. No mesmo sentido, é
devida a reparação pelas despesas de conserto do veículo."

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
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excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8
/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ,
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em
13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP,
Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe
de 16/2/2023 - grifou-se)
 
No que concerne ao dano moral, o Tribunal de origem, à luz da prova dos

autos, concluiu pela sua configuração ante a ofensa a direito da personalidade do
recorrido, conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o
seguinte trecho:

 
"(...)
Com efeito, é evidente o abalo psicológico ocasionado em razão do

acidente. Não se pode olvidar, os transtornos suportados em decorrência do
fatídico, os quais ultrapassaram os limites de um simples aborrecimento ou
casualidade.

Destarte, reputa-se razoável o valor fixado na quantia de R$
17.000,00 que se coaduna com as peculiaridades do caso concreto e são
compatíveis com a reprovabilidade da conduta, extensão do dano sofrido e o
caráter punitivo pedagógico do instituto, restando, correta a aplicação dos
juros de 1% a contar da citação e a incidência da correção monetária a partir
do arbitramento, à teor da Súmula 362 do STJ" (e-STJ fl. 358).

 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE QUE LEVOU A AMPUTAÇÃO
DE UMA DAS PERNAS DO DEMANDANTE. DANO MORAL REFLEXO DEVIDO
A SEUS FILHOS E ESPOSA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. 'O dano moral indireto ou reflexo é aquele que, tendo-se originado de um
ato lesivo ao direito personalíssimo de determinada pessoa (dano direto),
não se esgota na ofensa à própria vítima direta, atingindo, de forma
mediata, direito personalíssimo de terceiro, em razão de seu vínculo afetivo
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estreito com aquele diretamente atingido' (REsp n. 1.119.632/RJ, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/8/2017, DJe de 12/9
/2017.)
2. O direito à indenização não se relaciona a quem competirá contribuir para
os cuidados com a vítima e, sim, se o sinistro causou ou não abalo
psicológico também aos seus filhos.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.558.198/RJ, Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 7/10
/2024, DJe de 9/10/2024).

 
Quanto ao valor dos danos morais, a jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça é firme no sentido de que somente se afasta a incidência da Súmula nº 7
/STJ, com a finalidade de se revisar os valores arbitrados a título de danos morais e
estéticos na instância ordinária, quando se verificar ser exorbitante ou irrisória a
quantia fixada.

No caso dos autos, em que foi arbitrado o valor de R$ 17.000,00 (dezessete
mil reais), não se verifica a extravagância da condenação capaz de ensejar a
intervenção desta Corte Superior. Portanto, incide, na hipótese dos autos o óbice da
Súmula nº 7/STJ a inviabilizar o reexame da fixação do valor indenizatório.

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONTRATO DE TRANSPORTE.
DINÂMICA DOS FATOS. ÔNUS DA PROVA. DANOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. RELAÇÃO CONTRATUAL. DATA DA
CITAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE
ENUNCIADO DE SÚMULA. SÚMULA N. 518 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO.
1. Para rever as conclusões do tribunal a quo de que o acidente ocorreu não
só em razão das chuvas mas também em razão da negligência do motorista,
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial, por força da incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A revisão pelo STJ das indenizações arbitradas a título de danos morais e
estéticos exige que os valores tenham sido irrisórios ou exorbitantes, fora dos
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do
STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
3. O termo inicial para a incidência dos juros moratórios em caso de relação
contratual é a data da citação.
4. O recurso especial não é a via adequada para apreciar ofensa a
enunciado de súmula, que não se insere no conceito de lei federal previsto no
art. 105, III, a, da Constituição Federal (Súmula n. 518 do STJ).
5. Não se conhece de recurso especial interposto com base em divergência
com súmula de tribunal superior, pois imprescindível a realização do cotejo
analítico.
6. A simples transcrição de ementas e de trechos dos acórdãos recorrido e
paradigma, sem o correspondente cotejo analítico e a demonstração da
identidade ou similitude fática entre eles nos moldes do RISTJ, impede o
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.
7. A transcrição de trechos do acórdão paradigma para fins de cotejo
analítico não supre a ausência de juntada do inteiro teor do julgado.
8. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.664.612/MG, Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 4/11
/2024, DJe de 6/11/2024).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO. ACIDENTE.
TRÂNSITO. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Rever as conclusões quanto à observância ou não dos critérios de
proporcionalidade e razoabilidade na definição da verba indenizatória
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
2. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.341.915/PR,
Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 26/2
/2024, DJe de 28/2/2024).
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça,
se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.892.996 / RJ
Número Registro: 2025/0105190-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08540339320238190001 202524501233 8540339320238190001

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIACAO VERDUN S/A
ADVOGADOS : ROBSON DOMINGUES DE OLIVEIRA - RJ076481

YAGO CORBICEIRO FONSECA - RJ219167
AGRAVADO : AMAURI LIMA DA SILVA JUNIOR
AGRAVADO : FATIMA DA SILVA DE LIMA
ADVOGADA : ANA MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA - RJ090017

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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